
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

PIP N. XXX 

I – DAS PARTES


Pelo presente Termo de Ajustamento de Conduta, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, alterado pelo art. 113 da Lei n. 8.078/90, de um lado, o Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, através da Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Miranda-MS, representada pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Tiago Di Giulio Freire, e da 34ª Promotoria de Justiça de Campo Grande-MS, Promotoria de Justiça Ambiental Móvel, representada pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça Alexandre Lima Raslan, doravante denominado compromitente, e, de outro lado a Fazenda XXXXXXX Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n. XXXXXXX, com sede na XXXXXXX, em Miranda-MS, neste ato representada por XXXXXXX, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da CI-RG n. XXXXXXX, e por XXXXXXX, brasileiro, separado judicialmente, contabilista, portador da CI-RG n. XXXXXXX, titular do CPF n. XXXXXXX, todos com endereço na Av. em Campo Grande-MS, CEP.:, fone/fax, doravante denominados compromissário, celebram o presente, nos seguintes termos:


II – OBJETO DO PIP

CLÁUSULA PRIMEIRA: O compromissário reconhece ser condição necessária ao atendimento da função sócioambiental da propriedade rural o atendimento das exigências da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), da Lei n. 6.938/81 (Lei da Política Nacional de Meio Ambiente) e da Lei n. 8.171/91 (Lei de Política Agrícola), sem prejuízo das disposições constitucionais aplicáveis e demais normas complementares, inclusive as expedidas pelos órgãos ambientais.

CLÁUSULA SEGUNDA: O compromissário admite submeter a propriedade rural denominada Fazenda XXXXXXXou Fazenda XXXXXXX, localizada no município de Miranda-MS, registrada sob a matrícula n. XXXXXXX, do Registro de Imóveis da Comarca de Miranda-MS, à avaliação técnica especificamente quanto ao atendimento integral às exigências técnico-ambientais relativas às áreas de reserva legal e de preservação permanente e de conservação do solo, nos termos da Lei n. 4.771/65 e da Lei n. 8.171/91, sem prejuízo de outras normas, em atendimento à realização efetiva da função sócioambiental da propriedade, nos termos do art. 170, inc. VI, do art. 186, inc. II, e do art. 225, todos da Constituição Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA: O compromissário reconhece que o imóvel de sua propriedade, identificado na Cláusula Segunda: a) necessita promover a adequada averbação na respectiva matrícula da área de reserva legal, na razão de 20% (vinte por cento), visando atender integralmente as exigências, entre outras, do Decreto Estadual n. 12.528/2008, e do art. 16, §§ 4º e 8º, da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), notadamente sua localização determinada pelo órgão ambiental competente; b) as áreas de preservação permanente merecem medidas que garantam sua conservação, bem como, se for caso, de regeneração ou de recuperação, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal); c) deve, se necessário, aplicar práticas conservacionistas de proteção do solo, objetivando garantir a integridade das áreas de reserva legal e de preservação permanente, além de outros recursos ambientais, nos termos da Lei n. 8.171/91.

III - DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA QUARTA: Neste ato o compromissário se obriga a requerer junto a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, das Cidades, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia – SEMAC e Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL, no prazo de 03 (três) anos, a contar da assinatura deste Termo, o licenciamento ou autorização ambiental para a instituição, a recuperação e a regularização da área de reserva legal no percentual especificado na legislação vigente, relativa ao imóvel rural e que contemple, no mínimo, as exigências do Decreto Estadual n. 12.528/2008 e da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal). A execução dos trabalhos ora propostos obedecerá a cronograma, onde cada fase terá prazo estipulado para início e término.;


PARÁGRAFO PRIMEIRO: A implementação no imóvel rural dos trabalhos referidos na Cláusula Quarta é reconhecida como obrigação de resultado e de exclusiva responsabilidade do compromissário, além do que deverá estar executada no prazo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta, respeitados os prazos da Lei n. 8.171/91.


PARÁGRAFO SEGUNDO: O compromissário se obriga a promover a averbação da reserva legal à margem da matrícula, contendo no memorial descritivo o perímetro do polígono correspondente através de coordenadas geodésicas, no prazo de 30 (trinta) dias, depois da expedição ou concessão de autorização ou licença da autoridade ambiental competente, notadamente nos termos do § 1º do art. 6º e do parágrafo único do art. 14 do Decreto Estadual n. 12.528/2008.


PARÁGRAFO TERCEIRO: O descumprimento das obrigações assumidas na Cláusula Quarta ou no Parágrafo Primeiro ou no Parágrafo Segundo, importará na incidência da multa de 200 (duzentos) UFERMS por dia de atraso e por cada inadimplemento.

CLÁUSULA QUINTA: Neste ato o compromissário se obriga a requerer junto a Secretaria do Estado de Meio Ambiente, das Cidades, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia – SEMAC e Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul – IMASUL, no prazo de 03 (três) anos, a contar da assinatura deste Termo, o licenciamento ou autorização ambiental visando a conservação e, se for o caso, a recuperação das áreas de preservação permanente relativa ao referido imóvel rural e que contemple, no mínimo, as exigências da Lei n. 4.771/65 (Código Florestal), garantindo a conservação e, se for o caso, a recuperação ou regeneração dessas áreas ambientalmente protegidas, inclusive com práticas conservacionistas que evitem o desenvolvimento de processo erosivos. A execução dos trabalhos ora propostos obedecerá a cronograma, onde cada fase terá prazo estipulado para início e término.


PARÁGRAFO PRIMEIRO: A implementação no imóvel rural dos trabalhos referidos na Cláusula Quinta é reconhecida como obrigação de resultado e de exclusiva responsabilidade do compromissário, além do que deverá estar executada no prazo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta.

Raslan, acredito que aqui deveria ser amarrado o cronograma de forma mais clara. Sugiro a seguinte redação: A implementação no imóvel rural dos trabalhos referidos na Cláusula Quinta é reconhecida como obrigação de resultado e de exclusiva responsabilidade do compromissário, além do que deverá estar executada no prazo máximo de 10 (dez) anos, a contar da assinatura deste Termo de Ajustamento de Conduta, devendo para tanto seguir-se o cronograma aprovado pelo órgão ambiental, sob pena de multa prevista no parágrafo seguinte.


PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento das obrigações assumidas na Cláusula Quinta ou no Parágrafo Primeiro, importará na incidência da multa de 200 (duzentos) UFERMS por dia de atraso e por cada inadimplemento.

FALTOU AQUI UMA CLÁUSULA OBRIGANDO A ENTRAR COM PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE SOLO (CURVAS DE NÍVEL, TERRAÇOS, ETC...), DA MESMA FORMA COMO FOI FEITO COM RL E APP

NO QUE TANGE À UMA VISÃO GERAL, ACREDITO QUE  SERIA NECESSÁRIO QUE FOSSE DETERMINADO, DE IMEDIATO, PELO MENOS O CERCAMENTO DAS ÁREAS DEGRADADAS NAS MARGENS DOS RIOS (MATAS CILIARES), POIS SE TUDO DEPENDER DA SEMA, A COISA PODE NÃO ANDAR. 

CLÁUSULA SEXTA: Neste ato o compromissário se obriga a comunicar por escrito a Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Miranda-MS ou à 34ª Promotoria de Justiça de Campo Grande-MS, Promotoria de Justiça Ambiental Móvel, o cumprimento de cada uma das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, encaminhando na mesma oportunidade comprovação do cumprimento de cada uma das obrigações, no prazo de 10 (dez) dias depois de protocolados junto ao órgão ambiental ou em qualquer órgão.


PARÁGRAFO ÚNICO: O descumprimento das obrigações assumidas na Cláusula Sexta, importará na incidência da multa de 100 (cem) UFERMS por dia de atraso e por cada inadimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA: O compromissário, no cumprimento e na execução das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, obriga-se a atender integralmente o Decreto Estadual n. 12.528/2008, exclusivamente com relação à área de reserva legal.

IV – DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA OITAVA: O compromitente poderá fiscalizar a execução do presente acordo sempre que entender necessário, tomando as providências legais cabíveis, inclusive determinando vistorias no imóvel rural e requisitando providências pertinentes aos objetos das obrigações ora assumidas que deverão ser atendidas pelo compromissário no prazo fixado na notificação ou requisição.

CLÁUSULA NONA: O compromissário obriga-se a atender, no prazo estabelecido, todas as requisições e solicitações dos órgãos de defesa ambiental federal, estadual e municipal, sempre que estes assim procederem.

CLÁUSULA DÉCIMA: Em caso de descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta, o compromissário ficará sujeito ao pagamento das multas respectivas, que reverterão para o Fundo de Defesa e de Reparação de Interesses Difusos e Lesados criado pela Lei n. 1.721/96, ou a qualquer outro que venha a sucedê-lo.


PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores das multas deverão ser recolhidos no prazo de 10 (dez) dias a contar do recebimento da notificação, em instituição financeira e conta bancária indicadas na notificação da Promotoria de Justiça;


PARÁGRAFO SEGUNDO: Não sendo efetuado o depósito do valor da multa, sua cobrança será realizada pelo Ministério Público, com atualização monetária e juros de 1% ao mês sobre o que deveria ser depositado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Ajustamento de Conduta poderá ensejar, além da incidência e cobrança da multa respectiva, a propositura de ação civil pública, a execução específica das obrigações de fazer ou não fazer, a instauração de inquérito policial ou ação penal, bem como outras providências administrativas cabíveis;


PARÁGRAFO ÚNICO: Este Termo de Ajustamento de Conduta não inibe ou impede que o compromitente exerça suas funções ou prerrogativas constitucionais ou infraconstitucionais na defesa do meio ambiente ou de qualquer outro direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, relacionados direta ou indiretamente com o objeto deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Em caso de transferência de propriedade ou posse, onerosa ou gratuita, da área integral ou fracionada, o compromissário se obriga a dar ciência a outra parte no negócio, fazendo constar do contrato particular ou escritura pública as obrigações ora assumidas e as respectivas multas pelo descumprimento. Se o compromissário transferir a propriedade sem cumprir a obrigação ora assumida, permanecerá como responsável solidário com o adquirente nas obrigações e nas multas por descumprimento. Se o compromissário transferir tão somente a posse, a qualquer título, permanecerá responsável solidário com o possuidor ou detentor nas obrigações e nas multas por descumprimento.


PARÁGRAFO ÚNICO. Excetuam-se das obrigações assumidas nesta cláusula as transferências de propriedade já realizadas em 02 de maio de 2002 pela compromissário em favor da XXXXXXXS.A., quanto às áreas popularmente denominadas “XXXXXXX” e “XXXXXXX”, totalizando 3.075,5198 (três mil setenta e cinco hectares e cinco mil cento e noventa e oito metros quadrados), ainda a serem desmembradas da matrícula n. XXXXXXX, conforme Alteração de Contrato Social da Fazenda XXXXXXX Ltda., registrada na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul sob o n.XXXXXXX, em 20.09.2002.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Em caso de abertura da sucessão do proprietário ou possuidor da área, a qualquer título, as obrigações assumidas passarão aos seus herdeiros, sem exceção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Este compromisso de ajustamento produz efeitos a partir da sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n. 7.347/85, e do art. 585, inc. VII, do Código de Processo Civil, ficando a homologação deste Termo de Ajustamento de Conduta a cargo do Conselho Superior do Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Este Termo de Ajustamento de Conduta vai impresso em 05 (cinco) vias de igual teor, assinadas pelo Promotor de Justiça e pelo compromissário. Uma das vias é recebida pelo compromissário neste ato, uma será juntada ao Procedimento de Investigação Preliminar e as outras permanecerão em pastas arquivadas nas Promotorias de Justiça.

Campo Grande-MS, 7 de maio de 2012
	promotor de justiça

promotoria de justiça ambiental móvel
	promotor de justiça

promotoria de justiça de miranda


FAZENDA XXXXXXX LTDA.

	XXXXXXX
	XXXXXXX


Testemunhas:
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	RG ou CPF:
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	RG ou CPF:
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